
Nº da proposição
00021/2017

Data de autuação
02/03/2017

Assunto principal: PROPOSIÇÕES
Assunto: PROJETO DE LEI

Autor: DEPUTADO JEOVA MOTA

Ementa:

INCLUI NO CALENDÁRIO TURÍSTICO CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ O TRADICIONAL
CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS E O TORNA PATRIMÔNIO CULTURAL DO
ESTADO.

Comissão temática:

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PROJETO DE LEI

  Descrição:   INCLUI CARNAVAL NO CALENDÁRIO

  Autor:  99583 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99583 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  02/03/2017 15:35:17  Data da assinatura:  02/03/2017 15:36:16

GABINETE DO DEPUTADO JEOVA MOTA

AUTOR: DEPUTADO JEOVA MOTA

PROJETO DE LEI
02/03/2017

INCLUI NO CALENDÁRIO TURÍSTICO CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ O TRADICIONAL
 CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS E O TORNA PATRIMÔNIO CULTURAL DO

ESTADO.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º - Inclui no Calendário Turístico Cultural do Estado do Ceará, o tradicional Carnaval do Município
de Nova Russas, que acontece anualmente conforme calendário oficial, constituindo o evento patrimônio
cultural do Estado.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

 

JUSTIFICATIVA

O Carnaval é a mais festa popular do Brasil. Famoso internacionalmente, o País possui o maior carnaval
de rua do mundo, de acordo com o Livro dos Recordes. Os dias da festa variam a cada ano, pois levam
em consideração a comemoração da Páscoa, porém sempre é fixo que o feriado oficial acontece numa
terça-feira, integrando nacionalmente o Carnaval o período compreendido entre a sexta-feira prévia até o
meio dia da quarta-feira.

Como dito, a festa de momo está diretamente relacionada com a Páscoa. A folia termina sempre 40 dias
antes do domingo de Ramos, que é o domingo que antecede a Páscoa. Da quarta-feira de cinzas até o
domingo de Páscoa são 46 dias, período em que muitos cristãos fazem a quaresma.

Desta feita, no Município de Nova Russas, acompanhando o calendário estabelecido pelo Governo
Federal anualmente, realiza há décadas os seus festejos carnavalescos, tendo se tornado evento tradicional
no Município e região.
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Nova Russas recebe em seu Carnaval cerca de 20(vinte) mil pessoas, foliãs ou não, a cada edição, que
participam de sua extensa programação, cujos eventos contam com apresentações musicais, que tem
como atração principal o trio elétrico percorrendo as principais ruas da cidade.

O Carnaval de Nova Russas teve início ainda na década de 50 e vem se renovando e mantendo a tradição
até os dias atuais. A festa tornou-se uma importante fonte de renda e economia para o Município, atraindo
turistas de todo o Estado do Ceará, que se deslocam para o Município durante esta época do ano.

Convém destacar que a propositura se justifica porque além da manutenção da tradição, o evento
proporciona a integração do povo cearense vez que tem um formato diferenciado, facilitando a interação
das pessoas das mais diversas classes, que circulam nas ruas atrás do trio, o que atrai um público cada vez
maior.

Nova Russas é uma cidade que mantém viva as suas raízes, o que fortalece a sua história, pois procura
preservar os seus costumes e tradições de modo que perpetue os seus ensinamentos retratados na cultura
do seu povo, fortalecendo geração após geração um forte sentimento de pertencimento nos munícipes.

Diante do exposto, tendo como objetivo principal a manutenção deste evento e o reconhecimento desta
manifestação popular que ocorre tradicionalmente no Município de Nova Russas, solicito aos nobres
pares o devido apoio ao Projeto de Lei em questão, tornando o Carnaval de Nova Russas patrimônio
cultural do Estado do Ceará, sendo incluído em seu calendário oficial.

 

 

DEPUTADO JEOVA MOTA

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO
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  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  03/03/2017 09:39:59  Data da assinatura:  03/03/2017 14:48:04

PLENÁRIO

DESPACHO
03/03/2017

LIDO NA 15ª (DÉCIMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA
DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, EM 3 DE MARÇO DE 2017.

CUMPRIR PAUTA.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE - SE À PROCURADORIA

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Data da criação:  06/03/2017 11:15:30  Data da assinatura:  06/03/2017 11:17:37

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
06/03/2017

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N°
PROJETO DE LEI N°. 21/2017
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: Deputado Jeova Mota

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

VIRNA LISI AGUIAR

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 21/2017 - REMESSA À CONSULT TEC JURÍDICA

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  08/03/2017 11:55:57  Data da assinatura:  08/03/2017 11:56:16

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
08/03/2017

ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 21/2017 - DISTRIBUIÇÃO PARA ANÁLISE/PARECER.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  17/03/2017 11:03:06  Data da assinatura:  17/03/2017 11:03:30

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
17/03/2017

À Dra. Andréa Albuquerque de Lima para, assessorada por Jacqueline Quezado Gonçalves, proceder
análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)

  Descrição:   PROJETO DE LEI 00021.2017

  Autor:  99555 - ANAMAYSA NOGUEIRA

  Usuário assinador:  99334 - ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

  Data da criação:  17/03/2017 11:13:01  Data da assinatura:  20/03/2017 10:42:37

CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
20/03/2017

PROJETO DE LEI Nº 00021/2017

AUTORIA: DEPUTADO JEOVA MOTA

MATÉRIA: INCLUI NO CALENDÁRIO TURÍSTICO CULTURAL DO ESTADO DO CEARA, O
TRADICIONAL CARNAVAL DO MUNICIPIO DE NOVA RUSSAS E O TORNA PATRIMONIO
CULTURAL DO ESTADO.

 

P A R E C E R

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 00021/2017, de autoria do Excelentíssimo Senhor
Deputado Jeova Mota, que INCLUI NO CALENDÁRIO TURÍSTICO CULTURAL DO ESTADO DO
CEARA, O TRADICIONAL CARNAVAL DO MUNICIPIO DE NOVA RUSSAS E O TORNA
PATRIMONIO CULTURAL DO ESTADO.

 

DO PROJETO

 

Art. 1º - Inclui no Calendário Turístico Cultural do Estado do Ceará, o tradicional Carnaval do Município
de Nova Russas, que acontece anualmente conforme calendário oficial, constituindo o evento patrimônio
cultural do Estado.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
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JUSTIFICATIVA

O Carnaval é a mais festa popular do Brasil. Famoso internacionalmente, o País possui o maior carnaval
de rua do mundo, de acordo com o Livro dos Recordes. Os dias da festa variam a cada ano, pois levam
em consideração a comemoração da Páscoa, porém sempre é fixo que o feriado oficial acontece numa
terça-feira, integrando nacionalmente o Carnaval o período compreendido entre a sexta-feira prévia até o
meio dia da quarta-feira.

Como dito, a festa de momo está diretamente relacionada com a Páscoa. A folia termina sempre 40 dias
antes do domingo de Ramos, que é o domingo que antecede a Páscoa. Da quarta-feira de cinzas até o
domingo de Páscoa são 46 dias, período em que muitos cristãos fazem a quaresma.

Desta feita, no Município de Nova Russas, acompanhando o calendário estabelecido pelo Governo
Federal anualmente, realiza há décadas os seus festejos carnavalescos, tendo se tornado evento tradicional
no Município e região.

Nova Russas recebe em seu Carnaval cerca de 20(vinte) mil pessoas, foliãs ou não, a cada edição, que
participam de sua extensa programação, cujos eventos contam com apresentações musicais, que tem
como atração principal o trio elétrico percorrendo as principais ruas da cidade.

O Carnaval de Nova Russas teve início ainda na década de 50 e vem se renovando e mantendo a tradição
até os dias atuais. A festa tornou-se uma importante fonte de renda e economia para o Município, atraindo
turistas de todo o Estado do Ceará, que se deslocam para o Município durante esta época do ano.

Convém destacar que a propositura se justifica porque além da manutenção da tradição, o evento
proporciona a integração do povo cearense vez que tem um formato diferenciado, facilitando a interação
das pessoas das mais diversas classes, que circulam nas ruas atrás do trio, o que atrai um público cada vez
maior.

Nova Russas é uma cidade que mantém viva as suas raízes, o que fortalece a sua história, pois procura
preservar os seus costumes e tradições de modo que perpetue os seus ensinamentos retratados na cultura
do seu povo, fortalecendo geração após geração um forte sentimento de pertencimento nos munícipes.

Diante do exposto, tendo como objetivo principal a manutenção deste evento e o reconhecimento desta
manifestação popular que ocorre tradicionalmente no Município de Nova Russas, solicito aos nobres
pares o devido apoio ao Projeto de Lei em questão, tornando o Carnaval de Nova Russas patrimônio
cultural do Estado do Ceará, sendo incluído em seu calendário oficial.

 

ASPECTOS LEGAIS

A Lex Fundamentalis, em seu bojo, estabelece o seguinte:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição”.

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”.

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, “ex vi legis”:
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Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;”

 

Na Constituição Federal são enumerados os poderes(competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna
Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais”

Vale ressaltar que a competência acima citada é parcialmente remanescente ou residual, ou seja,
remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais
incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas), Contudo, a matéria
que trata do patrimônio cultural do Estado do Ceará, é de competência privativa do Governador do
Estado, como preceitua o Art.88, III, da Constituição Estadual.

Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos Estados
Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração (arts. 18, 25 a 28) 1.

Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de auto-administração decorre das normas que distribuem as
competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo legislativo decorrente de tais
competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as leis e princípios elencados
na referida Carta Magna Federal.

Nessa perspectiva, o projeto em questão fere, em parte, a competência indicada ao Governador do Estado,
no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e
suas alíneas da Carta Magna Estadual. Ademais, a matéria que trata do patrimônio cultural do Estado do
Ceará, está relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no
artigo 88, incisos III, e VI, da Constituição Estadual, in verbis:

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual, na
forma da lei”

Ocorre que a Carta Estadual reserva, em parte, ao Governador, a competência iniciadora sobre instituir
evento ou bem como patrimônio cultural do Estado, não tocando ao legislativo fazê-lo (art.88, III, da
Constituição Estadual)
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Nesse diapasão, é importante mencionar as atribuições da Secretaria da Cultura do Estado do Ceará (art.
65 da Lei Estadual n° 13.875/07):

 

Capítulo IX

DA SECRETARIA DA CULTURA

 

Art. 65. À Secretaria da Cultura compete: auxiliar direta e indiretamente o Governador na formulação da
política cultural do Estado do Ceará, planejando, normatizando, coordenando, executando e avaliando-a,
compreendendo o amparo à cultura, a promoção, documentação e difusão das atividades artísticas e
culturais, a defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Paisagístico, Artístico e Documental;
incentivar e estimular a pesquisa em artes e cultura; apoiar a criação, a expansão e o fortalecimento das
estruturas da sociedade civil voltada para a criação, produção e difusão cultural e artística; analisar e
julgar projetos culturais; deliberar sobre tombamento de bens móveis e imóveis de reconhecido valor
histórico, artístico e cultural para o Estado do Ceará; cooperar na defesa e conservação do Patrimônio
Cultural Histórico, Arqueológico, Paisagístico, Artístico e Documental, material e imaterial, do Estado;
além de outras atribuições correlatas, nos termos do Regulamento. (grifo nosso)

Não cabe aos Deputados Estaduais, destarte, legislarem sobre organização administrativa, serviço público
e atribuições das Secretarias de Estado, visto que essa competência é privativa do Chefe do Poder
Executivo.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;”

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 206. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição
Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:”

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a sanção do
Governador do Estado;”
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Neste sentido, conclui-se que a presente proposição legal na parte que TORNA PATRIMONIO
CULTURAL DO ESTADO O CARNAVAL DO MINICÍPIO DE NOVA RUSSAS, acaba interferindo
na organização e no funcionamento da administração estadual, que compreende os órgãos e as entidades
que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades coletivas, adentrado,
portanto, na matéria orçamentária, tendo em vista que, para a consecução dos objetivos à qual se propõe,
seriam geradas despesas no âmbito daquele Poder.

O Poder Legislativo não pode apresentar projetos que gerem aumento de despesas ao Poder Executivo,
pois qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao processo legislativo, mais especificamente,
inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa legislativa para determinado assunto, apresenta
flagrante vício de inconstitucionalidade.

 

CONCLUSÃO

 

Feita essas considerações, somos de PARECER FAVORÁVEL à regular tramitação do presente Projeto
de Lei somente no tocante à inclusão NO CALENDÁRIO TURÍSTICO CULTURAL DO ESTADO DO
CEARA, O TRADICIONAL CARNAVAL DO MUNICIPIO DE NOVA RUSSAS, por se encontrar em
perfeita sintonia com que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se ajustar à exegese dos
artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos artigos 196, inciso II, alínea “b”,
e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de
11/12/96 - D.O. 12.12.96).

É o parecer,

salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO

ANAMAYSA NOGUEIRA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 21/2017 - ENCAMINHAMENTO À COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  20/03/2017 16:59:10  Data da assinatura:  20/03/2017 16:59:36

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
20/03/2017

À Dra. Andréa Albuquerque de Lima para, assessorada por Joseanne Aguiar Câmar, proceder análise e
emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 21/2017 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  22/03/2017 09:12:22  Data da assinatura:  22/03/2017 09:12:52

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
22/03/2017

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI 21/2017 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  22/03/2017 11:14:53  Data da assinatura:  22/03/2017 11:15:22

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
22/03/2017

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99113 - VIRNA LISI AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  03/04/2017 12:13:07  Data da assinatura:  03/04/2017 12:16:25

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
03/04/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Antonio Granja

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO ANTÔNIO GRANJA

PARECER
12/04/2017

: PROJETO DE LEI Nº 21/17 - AUTORIA DEPUTADO JEOVA MOTA MATÉRIA

 
EMENTA: INCLUI NO CALENDÁRIO TURÍSTICO CULTURAL DO ESTADO DO CEARÁ O TRADICIONAL

CARNAVAL DO MUNICÍPIO DE NOVA RUSSAS E O TORNA PATRIMÔNIO CULTURAL DO ESTADO.

 
  O parecer da Procuradoria desta casa é  somente no tocante à inclusão PARECER: FAVORÁVEL "NO

CALENDÁRIO TURÍSTICO CULTURAL DO ESTADO DO CEARA, O TRADICIONAL CARNAVAL DO

 por se encontrar em perfeita sintonia com que preceituam as ConstituiçõesMUNICIPIO DE NOVA RUSSAS,

Federal e Estadual, e se ajustar à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como

também aos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa

 do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), a expressão E O TORNA PATRIMÔNIO

 interfere na organização e no funcionamento da administração estadual, queCULTURAL DO ESTADO,

compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do Poder Executivo, os quais visam atender às

necessidades coletivas, adentrado, portanto, na matéria orçamentária,    tendo em vista que, para a

consecução dos objetivos à qual se propõe, seriam geradas despesas no âmbito daquele Poder. O Poder

Legislativo não pode apresentar projetos que gerem aumento de despesas ao Poder Executivo, pois

qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao processo legislativo, mais especificamente,

inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa legislativa para determinado assunto, apresenta

flagrante vício de inconstitucionalidade". Diante do exposto apresento parecer  ao Projeto  comFAVORÁVEL

a   da expressão "supressão no art. 1º   CONSTITUINDO O EVENTO   PATRIMÔNIO CULTURAL DO

ESTADO".

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
19/04/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                               

6ª REUNIÃO  ORDINÁRIA    Data 18/04/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO:APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                        

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PLENÁRIO

DESPACHO
28/04/2017

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 42ª (QUADRAGÉSIMA SEGUNDA)
SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27/04/2017.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 17ª (DÉCIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27/04/2017.

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 18ª (DÉCIMA OITAVA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA LEGISLATURA DA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27/04/2017.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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